                                                                                      Quilombo/SC, 15 de março de 2021.

EXMA.
KAUANA VAILON

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

QUILOMBO – SC

MENSAGEM N° 028/2021

SENHORA PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS

Cumprimentando-os cordialmente, sirvo-me do Projeto de Lei que estamos encaminhando através do presente, com fundamento nas atribuições de meu cargo e com fulcro no que determina a Lei Orgânica Municipal, para na forma regimental desta Casa de Leis, submetê-lo respeitosamente à apreciação de Vossas Excelências.
O Projeto de Lei solicita autorização para que o Poder Executivo Municipal possa alterar o valor máximo do auxílio moradia para o médico participante do Programa Mais Médicos, do Governo Federal. Isso decorre diante da necessidade de atualizar o estimado em 2013, quando da confecção da Lei Municipal n. 2.412, de 18 de dezembro de 2013, bem como pela necessidade em proporcionar condições dignas de moradia ao profissional da saúde.
Sendo o que se apresenta, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei, nos termos do artigo 41, da Lei Orgânica Municipal.
Atenciosamente.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº..../2021 – DE ... DE ............... DE 2021.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI N. 2.412, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE TRATA DAS DESPESAS COM O PROGRAMA MAIS MÉDICOS, DO GOVERNO FEDERAL. 
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o § 2º do Art. 1º, da Lei n. 2.412, de 18 de dezembro de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º (...)
§ 2º O auxílio moradia para o médico participante do programa e selecionado para o Município, deverá observar o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) e máximo de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a ser viabilizado mediante o fornecimento de imóvel físico, recurso pecuniário ou acomodação em hotel ou pousada.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal, em ..... de ............ de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal 

